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 Introdução

O Ensino Religioso no Brasil possui uma raiz confessional plantada no processo de colonização 
deste país. Entretanto, após centenas de anos, em que este Ensino permanecera pautado por 
orientação e oferta da Igreja Católica, através dos Jesuítas e depois deles, por representantes da 
Igreja, e devido ao poder que esta manteve por séculos, vimos, este, hoje denominado, componente 
curricular, se remodelar. 

Material e métodos

 Este trabalho se desenvolveu por meio de pesquisa bibliográfica, embasada a partir dos teóricos 
que retratam sobre o ensino religioso brasileiro e as Ciências da Religião, além dos dispositivos 
legais pertinente ao tema abordado, com pesquisa no site do STF, como também a legislação 
impressa. Após a coleta do material teórico e sua minuciosa leitura, elaboramos análises críticas e 
reflexivas acerca do recente posicionamento do STF, em decidi pela possibilidade de um ensino 
religioso confessional, nas escolas públicas brasileiras. O que resultou no presente trabalho. 

Resultados e discussão

Somente há poucas décadas podemos vislumbrar a reorientação deste que tornou-se um 
componente curricular de oferta obrigatória, através da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
210 onde está previsto que: “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 
maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais. §1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental. §2º O ensino religioso regular será ministrado 
em língua portuguesa, asseguradas às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem”. Diga-se de passagem, que este é o primeiro e 
único componente curricular a ser resguardado constitucionalmente, dispensando dizer o peso que 
possui por isso, e a dificuldade em retirá-lo ou alterá-lo sem que se contrarie a Carta Magna. Em 
1996 a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional, Lei 9.394, estabeleceu no seu artigo 
33 que, “O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das 
escolas públicas, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por seus 
responsáveis, em caráter: I – confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu 
responsável ministrada por professores ou orientadores religiosos preparados e credenciados pelas 
respectivas igrejas ou entidades religiosas preparadas e credenciados pelas respectivas igrejas ou 
entidades religiosas; ou II – interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades 
religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa”. Ao artigo 33 da LDB 
apresentou para o cenário nacional duas alternativas possíveis de abordagem para se ministrar o 
ensino religioso nos estados da federação, indicando em cada tipo a orientação a ser observada. 
Contudo, esta ainda não era a melhor opção no Estado democrático de direito e não atendia as 
diversidades religiosas presentes no Brasil. Foi então que em 1997 a Lei 9.475 alterou o artigo 33 
da LDB, prescrevendo que, “O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da 
formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo. § 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normais para a habilitação e 
admissão dos professores. § 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída por 
diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso.” Esta lei 
trouxe a alteração que, há tempos, se fazia necessária pelos estudiosos das Ciências da Religião. 
Reiterando por determinação expressamente a necessidade do respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, segundo, proibindo qualquer forma de proselitismo, assegurando aos alunos o 
direito de não serem constrangidos, dentro de sala de aula, lugar da construção do conhecimento, 
do debate e do respeito à alteridade, por professores defensores desta ou daquela denominação 
religiosa. E o terceiro ponto e não menos importante, trouxe a possibilidade de inserção de 
diferentes denominação religiosas, para definir os conteúdos do ensino religioso, alargando os 
horizontes do conhecimento para novos e necessários debates. Enquanto se avança de um lado, se 
retrocede de outro. Em 2010 o Decreto 7.107, firma acordo entre o Governo Brasileiro e a Santa 
Sé, estabelecendo em seu artigo 11 que, “Artigo 11 A República Federativa do Brasil, em 
observância ao direito de liberdade religiosa, da diversidade cultural e da pluralidade confessional 
do País, respeita a importância do ensino religioso em vista da formação integral da pessoa. § 1º O 
ensino religioso, católico e de outras confissões religiosas, de matrícula facultativa, constitui, 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 
â diversidade cultural religiosa do Brasil, em conformidade com a Constituição e as outras leis 
vigentes, sem qualquer forma de discriminação.” A nosso ver este acordo realizado entre Estados 
foi desnecessário, uma vez que a nossa legislação interna já prevê o ensino religioso que abarque a 
diversidade religiosa do Brasil, o que sem dúvida, inclui a religião Católica, ainda mais pela sua 
presença histórica e cultural fortemente preponderante neste país. Um ponto que nos chama a 
atenção no texto deste acordo é a especificidade do termo “ensino religioso católico”, o que a 
Ciências da Religião pretende não é de forma alguma ensinar sobre uma religião determinada, mas 
apresentar de forma imparcial a estrutura, a história, a cultura, as contribuições das religiões, etc., 
para que o aluno as conheça de forma crítica e empírica. [...] entendo que a Ciência da Religião tem 
o potencial de servir ao Ensino Religioso teórica e metodologicamente. [...] tanto uma quanto a 
outra possuem na perspectiva fenomenológica um caminho dialógico, porque compreensivo, para 
construção de uma aprendizagem significativa que alimente uma sociedade pluralista e mais 
cidadã. (RODRIGUES, 2015, p. 64). Por fim, o último e mais recente parecer legal pertinente ao 
tema, trata-se da decisão do STF - Supremo Tribunal Federal, em 27 de setembro de 2017, que por 
6 votos a 5 decidiu por um ensino religioso confessional. Este posicionamento deixa a comunidade 
acadêmica de intelectuais das mais diversas áreas das Ciências Humanas e Sociais, perplexos pela 
celeuma de argumentos contrários ao Estado democrático de direito, ao estado laico, ao 
distanciamento da Igreja e do Estado que, há tempos vem-se lutando para que efetivamente se 
conclua. A ADI – Ação Direta de Inconstitucionalidade foi proposta pela PGR – Procuradoria 
Geral da República - PGR, a qual questionava o modelo de ensino religioso nas escolas da rede 
pública de ensino do país. Na ação a PGR pedia a interpretação conforme a Constituição Federal 
dos artigos 33 da Lei 9.394/1996 e 11 do Decreto 7.107/2010; para que o ensino religioso não 
tivesse vínculo com religião específica, que fosse proibida a admissão de professores na qualidade 
de representantes das confissões religiosas. No entanto, por maioria, a decisão prevalecente foi de 
que o ensino religioso nas escolas públicas brasileiras pode ter natureza confessional, ou seja, ser 
vinculado às diversas religiões. Para os estudiosos das Ciências da Religião tal decisão abre 
precedente para que as religiões de maioria sejam prevalecentes no ensino religioso, ou seja, a 
predominância da religião cristã fará com que novamente reine o ensino de apenas uma 
denominação religiosa. Extirpando assim o conhecimento sobre outras denominações religiosas e 
outros conhecimentos presentes no ateísmo e agnosticismo, não religiosos. Entendemos o ER como 
ensino da religião na escola sem o pressuposto da fé (que resulta na catequese), sem o pressuposto 
da religiosidade (que resulta na educação religiosa), mas com o pressuposto pedagógico (que 
resulta no estudo das religiões). (PASSOS, 2007, p. 24). Sem sombra de dúvida, esta não é uma 
perspectiva viável no que tange a laicidade do estado, uma vez que esta unilateralidade transforma 
a escola pública em espaço de catequese e proselitismo religioso, ferindo a neutralidades estatal em 
mátria religiosa. Além do que, o poder público estaria assim financiando, com recursos públicos, 
tarefa que compete às confissões religiosas. A admissão de professores regulares da rede pública de 
ensino e aqui fazemos restrição aos professores com formação em Ciências da Religião, para 
ministrarem aulas nessa área do conhecimento, favorecendo a legitimidade do ensino religioso não 
confessional e afastando do estado a implicação de endosso a qualquer denominação religiosa. As 
Ciências da Religião podem oferecer a base teórica e metodológica para a abordagem da dimensão 
religiosa em seus diversos aspectos e manifestações, articulando-a de forma integrada com a 
discussão sobre a educação. (PASSOS, 2007, p. 32). Outro ponto de suma importância diz respeito 
a transmissão de princípios e valores religiosos partilhados por uma maioria, o que prejudicaria as 
visões ateístas, agnósticas ou de religiões com menos expressividade nacional, bem como aqueles 
que não professam qualquer credo, ferindo o direito do cidadão à liberdade religiosa ou não 
religiosa. Nesse sentido, nos posicionamos em defesa do ensino religioso no modelo das Ciências 
da Religião, sem confessionalismo e sem proselitismo, pautado pelo ensino empírico e 
fenomenológico das religiões. Considerações finais



Por fim, consideramos que, a única forma compatível com o caráter laico do estado brasileiro é o 
ensino religioso não confessional, ou seja, o modelo das Ciências da Religião, o qual pretende a 
formação de cidadãos e pessoas autônomas, capazes de fazerem escolhas e tomarem decisões 
orientadas por uma visão crítica. 
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